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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 030/2024 

O(A) Prefeitura Municipal de Lucrécia, com sede no(a) Rua dos Poderes, 256, Centro, 

na cidade de Lucrécia - RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.349.045/0001 - 88, neste ato 

representado(a) pelo(a) Maria da Conceição do Nascimento, Prefeita, termo de posse publicado na 

FEMURN de 08 de janeiro de 2021, portadora da matricula funcional nº 120506-04, doravante 

denominada CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 015/2024, publicada na  FEMURN de 25/07/2024, 

processo administrativo n.º 210600124, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 1012 de 04 de maio de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de bens e equipamentos 

permanentes para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

integram esta ata o Termo de Referência Anexo I do Edital nº 015/2024, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

DENYS KELVIN AMARAL DA SILVA ME  (13.315.612/0001-15), Rua Diretora Vilene Camara, 
65, Centro, Frutuoso Gomes - RN  Tel. nº (84) 92001-6733. E-mail: 

computecsolucoes1999@gmail.com.  
Representante: Denys Kelvin Amaral da Silva – CPF nº 076.867.364-07, GR nº 2589504. 

 

 

Especificação 
 

 
Marca 

 
Unidade 

Quantidade
Máxima 

 

Quantida
de 

Mínima 
 

Valor  
Unitário 

R$ 

 
 

validade 

2 12308 - COMPUTADOR (CPU) 
COMPUTADOR (CPU) – 
Processador com no mínimo 4 
núcleos, 8 threads, frequência 
2.50 GHz até 4.20 GHz, 12MB 
intel smart cache L3 com FCLGA 
1700, memoria 8gb ddr4 
3200mhz, ssd 256gb nvme, placa 
mãe LGA 1700, com conexões 
VGA, HDMI, DisplayPort, 2 usb 
3.2 gen2, 2 USB 2.0 e no mínimo 
4 usb frontal 1 ethernet 
10/100/1000, e slots memoria com 
capacidade máxima de 64gb.  

Miranda Unidade 30 1 2.397,00 12 Meses 
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5 12381 - NOBREAK 600VA 
NOBREAK 600VA – Nobreak 
600VA com Entrada 220V, Saída 
220V, 4 tomadas. Características 
Técnicas: Bateria interna do tipo 
chumbo-ácido, selada, 12 Vdc / 7 
Ah. Função DC start: possibilita 
ligar o Nobreak (botão 
Liga/Desliga) sem a presença da 
energia da rede elétrica. 
Carregamento automático da 
bateria mesmo que o no-break 
esteja desligado; 6 níveis de 
proteção: Contra sobrecarga nas 
tomadas de saída; Contra curto-
circuito nas tomadas de saída; 
Contra sobrecarga na entrada de 
rede; Contra sobreaquecimento 
no inversor; Contra sub e 
sobretensão da rede elétrica; 
Contra descarga total e 
sobrecarga da bateria. Autonomia 
média, 1 hora e 25 minutos de 
autonomia para equipamentos de 
segurança e 30 minutos de 
autonomia para equipamentos de 
informática. 

INTELBRAS Unidade 20 1 600,00 12 Meses 

6 12336 - CABO DE REDE CAIXA 
305M CABO DE REDE CAIXA 
305M – Aplicação: Redes; Bitola: 
Diâmetro nominal 5.1mm; 
Impedância: - Resistência elétrica 
CC máxima do condutor em 
20ºC:93,8ohms/km - Impedância 
Característica Nom. de 1 MHz a 
250 Mhz: 100 +ou- 15% ohm; 
Revestimento: PVC retardante a 
chama; Outros; Informação 
adicional: Categoria: CAT.5e; 
Construção: U/UTP - 4 pares 
trançados compostos de 
condutores sólidos de cobre nu, 
24 AWG, isolados em polietileno 
especial; Capa externa: PVC na 
opção CMX; Marcação sequencial 
métrica decrescente (305 - 0 m), 
que facilita a visualização da 
quantidade restante na caixa e no 
cálculo dos lances para 
instalação; Diâmetro nominal: 

FURUKAWA Caixa 5 1 1.030,00 12 Meses 
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4,8mm; Massa líquida: 26 kg/km; 
Velocidade de propagação 
nominal: 68%; Grau de 
flamabilidade CMX: norma IEC 
60332-1. 

12 12311 - PROJETOR MULTIMÍDIA 
POWERLITE PROJETOR 
MULTIMÍDIA POWERLITE – COM 
FONTE DE LUZ POR LAMPADA, 
Especificações: Sistema de 
projeção: Tecnologia 3LCD de 3 
chips; Modo de projeção: Frontral 
/ Traseiro / Teto; Painel LCD: 0,59 
polegadas (C2fine); Método de 
projeção: Matriz ativa TFT de 
polissilício; Número de pixels: 
1.024.000 pixels (1.280 px x 800 
px) x 3; Brilho em cores - Saída de 
luz colorida: 3.800 lumens1; Brilho 
em branco - Saída de luz branca: 
3.800 lumens1; Razão de aspecto: 
16:10; Resolução nativa: 1.280 x 
800 (WXGA); Tipo de lâmpada: 
210 W UHE; Duração da lâmpada: 
8.000 horas (normal); 17.000 
horas (Eco); Correção de 
Keystone: Vertical: -30° +30º / 
Horizontal: -30° +30°; Razão de 
contraste: Até 16.000:1; 
Reprodução de cor: Até 1 bilhão 
de cores; Lente de projeção; Tipo: 
Zoom óptico (manual) / Foco 
(manual); Número F: 1,49 - 1,72; 
Tamanho da tela: 33" a 320" (0,91 
m - 10,89 m); Distância Focal: 16,9 
mm - 20,28 mm; Razão de zoom: 
1 - 1,2; Alcance do Throw-Ratio: 
1,30 - 1,56; Conectividade: 
Entrada de computador x 2 D-
sub15 pin; Saída de computador x 
1 D-sub15 pin; HDMI® x 2; RCA 
Vídeo em amarelo x 1; USB tipo A 
(para módulo wireless) x 1; USB 
tipo B (para atualização de 
firmware ) x 1; Stereo Mini - 
Entrada x 2; Stereo; Mini - Saída x 
1; RS-232C x 1; Áudio entrada 
RCA branco x 1, vermelho x 1; 
RJ45 x 1; Módulo wireless 
(acessório opcional). 

Epson Unidade 1 1 6.998,00 12 Meses 
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15 12314 - MICROFONE DUPLO 
SEM FIO UHF MICROFONE 
DUPLO SEM FIO UHF – 
Microfone duplo sem fio uhf; 
Tecnologia de troca de frequência 
no TX sem a necessidade de IR; 
Resposta de Frequência: 60 Hz-
16 KHz; Cápsula Dinâmica | 
Padrão Polar Cardióide; LCD com 
informações: Frequência utilizada; 
Nível de AF e RF; Nível de pilhas; 
48 Frequências canal A; 48 
Frequências canal B; Canal A: 
635.1-658.6; Canal B: 659.1-682.6 
MHz; Alimentação Microfone: 2x 
1.5V Alcalina; Saídas: 2 
balanceadas XLR (A e B) e 
1/4”TRS (Mix out). 

KADOSH Unidade 5 1 930,00 12 Meses 

16 12315 - AR – CONDICIONADO 
SPLIT 12000 BTUS AR – 
CONDICIONADO SPLIT 12000 
BTUS – Ciclo: Frio; Capacidade 
(BTU/h): 12.000; vazão de ar: 500 
m³/h; Tensão: 220V; Classificação 
Energética: A; Fluido Refrigerante: 
fluido refrigerante ecológico R32;   
Serpentina: Cobre. Controle 
remoto. 

PHILCO Unidade 12 1 2.497,00 12 Meses 

17 12316 - AR – CONDICIONADO 
SPLIT 18000 BTUS AR – 
CONDICIONADO SPLIT 18000 
BTUS – Ciclo: Frio; Capacidade 
(BTU/h): 18.000; vazão de ar: 
1150 m³/h; Tensão: 220V; 
Classificação Energética: A; 
Fluido Refrigerante: fluido 
refrigerante ecológico R32;   
Serpentina: Cobre. Controle 
remoto. 

MIDEA Unidade 14 1 3.860,00 12 Meses 

20 12319 - LIQUIDIFICADOR 
INDUSTRIAL 4L 
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 
4L – Liquidificador Industrial 4L 
Alta Rotação em Inox. 

EVITRA Unidade 4 1 570,00 12 Meses 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de 

Lucrécia 
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3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

2 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 30 

5 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 20 

6 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Caixa 5 

12 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 1 

15 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 5 

16 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 12 

17 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 14 

20 Sec. Mun. De 
Educação e Cultura 

Unidade 4 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
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obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
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encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 Lucrécia – RN, 19 de agosto de 2024. 
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Anexo 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 
 

Item 
do 
TR 

TOTAL COMUNICAÇÃO VISUAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (10.619.265/0001-26), Rua 
DR. Jocelin Vilar, 243, Anexo A, Centro, Umarizal/RN Tel. nº (84) 9.9608-4203. E-mail: 

junhodigitacoes@hotmail.com. Representante: Francisco Junho Alves de Paiva. 

 

 

Especificação 
 

 
Marca 

 
Unidade 

Quantidade
Máxima 

 

Quantida
de 

Mínima 
 

Valor  
Unitário 

R$ 

 
 

validade 

6 12336 - CABO DE REDE CAIXA 
305M CABO DE REDE CAIXA 
305M – Aplicação: Redes; Bitola: 
Diâmetro nominal 5.1mm; 
Impedância: - Resistência elétrica 
CC máxima do condutor em 
20ºC:93,8ohms/km - Impedância 
Característica Nom. de 1 MHz a 
250 Mhz: 100 +ou- 15% ohm; 
Revestimento: PVC retardante a 
chama; Outros; Informação 
adicional: Categoria: CAT.5e; 
Construção: U/UTP - 4 pares 
trançados compostos de 
condutores sólidos de cobre nu, 
24 AWG, isolados em polietileno 
especial; Capa externa: PVC na 
opção CMX; Marcação sequencial 
métrica decrescente (305 - 0 m), 
que facilita a visualização da 
quantidade restante na caixa e no 
cálculo dos lances para 
instalação; Diâmetro nominal: 

FURUKAWA Caixa 5 1 1.050,00 12 Meses 
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4,8mm; Massa líquida: 26 kg/km; 
Velocidade de propagação 
nominal: 68%; Grau de 
flamabilidade CMX: norma IEC 
60332-1. 

16 12315 - AR – CONDICIONADO 
SPLIT 12000 BTUS AR – 
CONDICIONADO SPLIT 12000 
BTUS – Ciclo: Frio; Capacidade 
(BTU/h): 12.000; vazão de ar: 500 
m³/h; Tensão: 220V; Classificação 
Energética: A; Fluido Refrigerante: 
fluido refrigerante ecológico R32;   
Serpentina: Cobre. Controle 
remoto. 

PHILCO Unidade 12 1 2.497,00 12 Meses 

20 12319 - LIQUIDIFICADOR 
INDUSTRIAL 4L 
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 
4L – Liquidificador Industrial 4L 
Alta Rotação em Inox. 

EVITRA Unidade 4 1 600,00 12 Meses 
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